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PROJETO DE RESOLUÇÃO

A JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA COMO 

ENTIDADE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E

APROVAÇÃO DE SEU ESTATUTO

(Aprovado pela Comissão de Segurança Hemisférica,

na reunião realizada em 10 de fevereiro de 2006)

NOTA EXPLICATIVA


Em 10 de fevereiro de 2006, a Comissão de Segurança Hemisférica considerou o Projeto de Resolução sobre a Junta Interamericana de Defesa como entidade da Organização dos Estados Americanos e aprovação de seu Estatuto, constante do documento CSH/GT/JID-28/06 rev. 2, apresentado pela Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado da Conclusão da Análise da Relação Jurídico-Institucional entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa.  O Projeto de resolução foi aprovado sem modificações pela Comissão, conforme refletido neste documento CP/CSH-743/06.

O Projeto de Estatuto da Junta Interamericana de Defesa, a que se faz referência no parágrafo dispositivo 1 deste projeto de resolução será apresentado ao Conselho Permanente para consideração, depois de concluída a sua revisão pela Subcomissão de Estilo da Comissão de Segurança  Hemisférica. 
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O CONSELHO PERMANENT COUNCIL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,

TENDO VISTO o Relatório da Comissão de Segurança Hemisférica sobre a relação jurídico-institucional entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa (CP/CSH… /06); e
CONSIDERANDO:


Que a Junta Interamericana de Defesa (“JID” ou “a Junta”) foi criada mediante  resolução da Terceira Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas em 1942 e foi fortalecida posteriormente pelas Resoluções VII e XXXIV da Nona Conferência  Internacional Americana, a mesma Conferência que deu origem à OEA e a sua Carta de 1948, bem como pela Resolução III da Quarta Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores, aprovada em 1951;


Que a Junta e a Organização dos Estados Americanos (“OEA” ou “a Organização”) compartilham objetivos comuns com base na Carta da OEA e no respeito pelo princípio da supervisão civil das forças armadas no contexto da democracia representativa;


Que, mediante a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93), a Assembléia Geral reiterou  “que é necessário determinar a vinculação jurídico-institucional entre a Junta Interamericana de Defesa e a Organização dos Estados Americanos”;

Que, na resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente “examinar a relação entre a OEA e a Junta e submeter recomendações à Assembléia Geral e à JID no sentido de modificar a estrutura e os instrumentos básicos da JID na medida necessária para esclarecer e obter consenso a respeito de sua situação com relação à OEA, incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”; 
Que, mediante suas resoluções AG/RES. 1908 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03), a Assembléia Geral estabeleceu um grupo de trabalho para estudar e formular recomendações relacionadas com a modernização e modificações da JID e com a definição de seu vínculo jurídico com a OEA;

Que, na resolução AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de concluir “a análise e as deliberações sobre a relação jurídico-institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa”;

Que, mediante a resolução AG/RES. 2117 (XXXV-O/05), a Assembléia Geral tomou nota da "da análise e das deliberações sobre o vínculo jurídico-institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa (JID), especialmente no que se refere à natureza, propósito, e funções da JID, refletidos no relatório da Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica (CP/CSH-721/05)” e solicitou ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, conclua “a análise e suas deliberações sobre o tema e prepare e aprove ad referendum da Assembléia Geral um Estatuto para a JID para substituir seu atual Regulamento e modificar sua estrutura básica e sua relação com a OEA, o mais tardar até 31 de dezembro de 2005”;
Que, na “Declaração sobre Segurança nas Américas”, adotada pelos Estados membros da OEA na Conferência Especial sobre Segurança realizada na Cidade do México, em outubro de 2003, se reitera, em seu parágrafo 49 “a necessidade de que seja esclarecida a relação jurídica e institucional entre a Junta Interamericana de Defesa (“JID”) com a OEA” e se insta também o Conselho Permanente a formular propostas específicas à Assembléia Geral com esse fim;


Que a Assembléia Geral é o órgão supremo da Organização facultado, em conformidade com o artigo 54 da Carta a “decidir a ação e a política gerais da Organização, determinar a estrutura e funções de seus órgãos …” e a “…estabelecer normas para a coordenação das atividades dos órgãos, organismos e entidades da Organização entre si e de tais atividades com as das outras instituições do Sistema Interamericano;” e

Que o artigo 53 da Carta da OEA inclui entre os órgãos da OEA “entidades” que “poderão ser criados, além dos previstos na Carta e de acordo com suas disposições”,
RESOLVE:

1. Estabelecer a Junta Interamericana de Defesa (JID) como uma “entidade” da  Organização em conformidade com o artigo 53 da Carta da OEA e aprovar o seu Estatuto que se anexa a esta resolução.

2. Que o Estatuto da JID entrará em vigor na data da aprovação desta resolução ad referendum da Assembléia Geral.

3. Que os funcionários da JID que atualmente ocupam cargos que devam ser preenchidos mediante eleição em conformidade com o Estatuto poderão permanecer nesses cargos até a conclusão do período para o qual foram nomeados ou até a conclusão da missão que lhes foi designada pelo Estado remetente, o que ocorrer primeiro.

4. [Incluir a consideração desta resolução na agenda do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.]
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